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PARECER JURÍDICO Nº 1597/2024

Processo n.º: 117/2024-COMPRAS.GOV-CODISE
Órgão: CODISE
Tema: Licitação

LICITAÇÃO.  MODALIDADE  PREGÃO.  REGISTRO  DE 
PREÇOS.  ADEQUAÇÃO  ÀS LEIS Nº  13.303/2016, 
14.133/2021 E  AO  DECRETO  ESTADUAL  Nº 
25.728/2008. VIABILIDADE COM RECOMENDAÇÕES.

I – RELATÓRIO.

Versa o presente parecer sobre registro de preços para a 
futura  e  eventual  “aquisição  e  de  equipamentos  de  informática, 
compreendendo  conjuntos  de  microcomputadores  de  mesa  (desktops), 
contendo, gabinete, monitor, teclado, mouse, monitores, acessórios e 
software, conforme especificações constantes no Termo de Referência e 
anexos para atender as necessidades da Companhia de Desenvolvimento 
Econômico de Sergipe- CODISE”.

Constam nos autos termo de referência, minutas do edital, da 
ata  de  registro  de  preços  e  do  contrato,  pesquisa  de  preços, 
declarações de estilo, dentre outros documentos.

É o relatório. Fundamento e opino.

II – FUNDAMENTAÇÃO.
 
Preliminarmente, cumpre observar que o registro de preços é o 

sistema pelo qual, através da concorrência ou do pregão, selecionam-se 
propostas  de  preços  unitários  a  serem  utilizadas  em  contratações 
futuras de bens ou serviços, de consumo e uso frequente.

A viabilidade de se adotar o sistema de registro de preços 
deve ser avaliada em cada caso concreto, em face dos contornos do 
objeto pretendido e da necessidade da Administração.
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Em relação aos contornos do objeto, deve-se salientar que, a 
rigor, o registro de preços é adequado àqueles objetos mais simples, 
que podem ser individualizados através de uma descrição simplificada e 
sucinta, sem complexidade.

Quanto à necessidade da Administração, regra geral, o sistema 
de registro de preços tem cabimento quando a Administração precisa 
frequentemente do objeto, mas não dispõe de condições de indicar seu 
quantitativo previamente.

Isso porque, nesse sistema, a Administração não tem o dever 
de indicar precisamente o quantitativo e, ainda, não está vinculada a 
adquirir toda quantidade estimada. Ele possibilita que as contratações 
sejam efetuadas na medida da necessidade da Administração, enquanto 
estiver válida a ata do registro.

Neste sentido, convém trazer à colação o que prescreve o art. 
3º do Decreto Estadual nº 25.728/2008, in verbis:

Art. 3º. O Sistema de Registro de preços – SRP deve ser 
adotado, preferencialmente, em uma das seguintes hipóteses:
I – quando, pelas características do bem ou serviço, houver 
necessidade de contratações freqüentes, com maior celeridade 
e transparência;
II  –  quando  for  conveniente  a  compra  de  bens  ou  a 
contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão 
ou entidade, ou a programas de governo;
III – quando, pela natureza do objeto, não for possível 
definir  previamente  o  quantitativo  a  ser  demandado  pela 
Administração Pública.

No  caso  em  epígrafe,  é  possível  concluir,  pois,  que  o 
registro  de  preços  para  a  contratação  pretendida se  encontra  em 
consonância com aquelas situações previstas no normativo legal acima 
transcrito.

No que tange à licitação destinada a instituir o sistema de 
registro de preços em comento, verifica-se também que foram observadas 
as  normas  gerais  ditadas  pela  Lei  nº  13.303/2016,  pela  Lei  nº 
14.133/2021, bem como pelo Decreto Estadual nº 25.728/2008.

Neste sentido, tendo em vista que as consequências oriundas 
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do certame destinado a instaurar o sistema de registro de preços, em 
larga  medida,  diferenciam-se  daquelas  decorrentes  das  licitações 
corriqueiras,  é  imperioso  que  no  edital  sejam  destacadas  as 
peculiaridades atinentes a ele, entre elas:

a) que a licitação destina-se a registrar o preço para contratações 
futuras;

b)  que  o  licitante,  caso  se  sagre  vencedor  e  tenha  seu  preço 
registrado,  ficará  vinculado  a  fornecer  o  objeto  do  contrato,  que 
deverá ser firmado durante o prazo de validade da ata;

c) que a Administração não está obrigada a contratar com ele, salvo em 
igualdade de condições;

d) também não tem o dever de adquirir toda a quantidade registrada, 
etc.

Ora, no caso em apreço observa-se que todos aqueles traços 
caracterizadores do sistema de registro de preços foram enunciados na 
minuta  do  edital  acostada  aos  autos,  bem  como  reproduzidas  todas 
aquelas cláusulas previstas nos diversos incisos do art. 11 do Decreto 
Estadual nº 25.728/2008.

É  pertinente  esclarecer,  ainda,  que,  quaisquer  alterações 
necessárias  nas  especificações  constantes  no  Termo  de  Referência 
deverão ser acompanhadas dos orçamentos pertinentes.

E que, quanto ao quantitativo, nada obsta a sua alteração 
para mais ou para menos, já que a modalidade licitatória escolhida 
independe de valor.

Nota-se, ainda, que o edital prevê condições diferenciadas 
para participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, com 
base na Lei Complementar n.º 123/2006.

Ademais, impõe-se alertar para a   previsão do art. 2º, caput e   
§3º,  da  Lei  Estadual  nº  8.747/2020,  que  garantem  a  participação 
exclusiva das microempresas e empresas de pequeno porte, SEDIADAS NO 
ESTADO DE SERGIPE, na disputa pelos itens cujo valor estimado seja 
inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), bem como a reserva de 
cotas de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto quanto aos outros 
itens.
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Ressaltamos, por fim, que a pesquisa e formação de preço, bem 
como as especificações do objeto são de inteira responsabilidade dessa 
companhia, sendo vedada caracterização restritiva da competição. Deve-
se observar ainda a necessidade de serem autenticadas as fotocópias 
acostadas aos autos.

III – CONCLUSÃO.

Isto posto, opino no sentido de que:

a) a veracidade das informações e documentos anexados aos 
autos é de inteira responsabilidade da Companhia;

b)  os  agentes  públicos  serão  responsabilizados 
administrativamente pelo dano causado à Fazenda Pública, caso fique 
comprovado  o  superfaturamento  de  preços,  sem  prejuízo  de  outras 
sanções civis e criminais cabíveis;

c) é necessária a autenticação de toda a documentação juntada 
aos autos que não tenha sido apresentada em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor 
da administração, sob as penas da lei e

d)  há  possibilidade  jurídica  de  abertura  e  consecução  da 
presente licitação, atendidas todas as recomendações constantes neste 
parecer.

É  o  parecer,  s.  m.  j.,  o  qual  submeto  à  superior 
consideração.

Aracaju, 9 de maio de 2024

CARLOS HENRIQUE LUZ FERRAZ
Procurador(a) do Estado
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